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a todas as Normas da ABNT e das Concessionárias de serviços públicos
ainda sujeitas a testes de qualidade ou outros que por ventura se fizer’ “~

a fim de comprovação da boaexecução dos serviços;

k) Quando houver necessidade da realização de serviços simultâneos, ou seja,
quando foremsolicitados reparos ou correções em prédios distintos, nos mesmos dias e
horários, deverá a CONTRATADA disponibilizar toda a estrutura necessária - mão de obra
e material/peças- para a execução dos mesmos sem prejuízo ou custos adicionais para a
Unidade Gestora.
1) A CONTRATADA deverá dar pronto atendimento às solicitações de serviços e às
reclamações e/ou observações feitas pela CONTRATANTE, refazendo e retificando, às
suas expensas, todas as não conformidades verificadas nos serviços executados, sem
ônus adicional para a Unidade Gestora, ficando ainda sujeito às penalidadesprevistas no
CONTRATO;
m) Os serviços que necessitem de desligamentos de circuitos elétricos diretamente
ligados à rotina de trabalho, deverão ser previamente informados as Secretarias de
Educação e da lnfraestrutura, que assumirão a condução dos trabalhos;
n) Nos preços constantes das Tabelas de Preços da SINAPI e da SEINFRA/CE já
estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as
relacionadas com:

• Mão — de - obra, quais sejam, salários, encargos sociais, trabalhistas, tributários,
previdenciários e fiscais, bem como uniformes e EPI, não cabendo nenhum outro
ônus quenão o valor estipulado na referida proposta;

• Peças, ferramentas e todo o instrumental técnico adequado e indispensável para a
execução dos serviços;

• Todo o material necessário e indispensável à completa execução dos serviços
solicitados, discriminados;

• Todos os serviços referentes às manutenções preventivas e corretivas que se
fizerem necessárias em todos os prédios;

• Carga, transporte (ida/volta), descarga e montagem de equipamentos, materiais e
peças em caso de necessidade;

• Locomoção do pessoal envolvido na execução dos serviços;

• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou quaisquer
infrações;

• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da
infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos
causados à Secretaria Municipal da Educação, Secretaria Municipal da
lnfraestrutura e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos
serviços. A empresa deve apresentar a apólice à CONTRATANTE; e

• Recomposição de vias públicas jardins gramados, bens públicos e/ou particulares
e tudo o mais que a CONTRATADA venha a danificar.

o) Os serviços objeto deste Termo de Referéncia deverão ser executados com zelo,
efetividade e de acordo com os padrões de qualidade exigidos pela CONTRATANTE,
utilizando- se materiais novos e de primeira linha com qualidade igual ou superior aos
existentes nas instalações, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de recusar
qualquer material ou produto que apresentarem indícios de serem reciclados,
recondicionados ou reaproveitados;
p) Na execução dos serviços serão instalados, quando necessário e/ou a critério da
Unidade Gestora, tapumes de material adequado (tela, madeira, etc.). delimitando o local
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onde serão realizados os trabalhos sem ônus para contratante;
q) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuiti
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. Deverá ser
adotado um Relatório Diáriode serviços para todas as ocorrências que fizerem necessárias
de anotação:
r) A liberação das faturas correspondentes aos serviços efetivamente executados
dependerá sempre da aprovação da Unidade Gestora;
a) Possível acréscimo de serviços, não previsto em orçamento, deverá ser aprovado
formalmente pela fiscalização da Unidade Gestora.

1. DO RECEBIMENTO
a) O Recebimento Provisório se dará após a aceitação dos serviços pelo engenheiro
fiscal e diretor(a) da unidade escolar, com a emissão do Termo de Recebimento
Provisório, onde se verifica a qualidade e quantidade dos serviços especificados com o

O objeto contratual, devendo serfeita por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.

b) Para a aceitação dos serviços, além da medição se faz necessário a entrega do
memorial descritivo e o relatório fotográfico das áreas que sofreram intervenção com o
antes e o depois da execução dos serviços.
c) O Recebimento Definitivo se dará 90 (noventa) dias após o recebimento d~ termo
provisório e após a verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-
se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação
das notas fiscaispelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de não
conformidade.

9. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS (PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO - LOCAL DE
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS)

9.1. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do contrato.
Será admitida a prorrogação nos termos da Lei, mediante termo aditivo;
9.2. PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, do recebimento da ordem de serviço. O

Q prazo para início do serviço pela Contratada é de até 05 (cinco) dias úteis contados dorecebimento da Ordem de Serviço.
9.3.PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A vigência terá validade
de 12 (doze) meses contados a partir da data da publicação de seu extrato.
9.4. Os serviços deverão ser executados nas dependências de vias públicas, estradas
vicinais, praças, logradouros e etc, e nas dependências dos prédios públicos do município o
que abrangir todo o território do Município de Baturité/CE.
9.5. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.

9.8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO
9.8.1. Os bens serão recebidos:
Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do edital e da proposta; Definitivamente, após a verificação
da conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta, e sua
consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias do recebimento provisório.
9.8.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á corno realizada consumando-se o recebinento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.
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8 8.3. A FISCALIZAÇÂO representará a CONTRATANTE e terá, entre outras,
atribuições: —-

a) Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os servi~6s
executadosem desacordo com as especificações técnicas ou com imperfeição.
b) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos
serviçosexecutados, medidos e aceitos.
c) Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou
emergência, sendo reservado à contratada o direito de solicitar da fiscalização, por escrito,
a posterior confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas.
d) Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou
contratado quenão esteja cumprindo fielmente o presente Contrato.
e) Aplicar, nos termos contratuais multa(s) à contratada dando-lhe ciência do ato, por
escrito, e comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a dedução da
multa de qualquercrédito da contratada.
1) nstruir o(s) recurso(s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento de

• multa(s), quando essa discordar da contratante.
g) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de
qualquer natureza, o direito de acesso ao “local de execução dos serviços”, bem como a
todos os elementos de informações relacionados com os serviços, pela mesma julgados
necessários

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1.1. A empresa CONTRATADA que não tiver sede ou filial no município de Baturité-CE
deverá manter no mínimo 01 (uma) base de apoio operacional, durante todo período de
vigência do contrato.
1.2. A base de apoio deverá possuir no mínimo o seguinte:

• um computador (ou notebook) com acesso à internet e softwares de edição de texto
e planilha eletrônica;

• dois aparelhos de telefone celular, de uso funcional do coordenador da base de
apoio e do Engenheiro responsável pela empresa; e

• sala técnica com equipe de técnicos e engenheiros capacitados para atenderem às
exigências e serviços objeto do contrato.

1.3. Tomar todas as providências necessárias à fie execução dos serviços do objeto
deste Termo.
1.4. Os chamados para a execução dos serviços serão procedentes da Unidade
Gestora, devendo a contratada cumprir todos os prazos e condições constantes neste
Termo de Referência;
1.5. Prestar todo e qualquer esclarecimento solicitado pela Unidade Gestora,
garantindo-lhe, inclusive o acesso a documentos relat vos aos serviços executados e/ou
em execução;

1.6. Dar pronto atendimento às reclamações e/ou observações feitas pela Unidade
Gestora, refazendo e retificando às suas expensas os serviços contestados, sem ônus
adicional para a Unidade Gestora, ficando ainda sujeita às penalidades prevstas no
CONTRATO;

1.7. Executar todos os serviços solicitados pela Unidade Gestora, com plena
observância das normas de segurança do trabalho, bem como o uso dos equipamentos
de proteção i dvidual necessários, ficando a CONTRATADA com total responsabilidade
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sobre o mesmo os ocasionais por eventuais acidentes de trabalho;
1.8. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os equipamentos, ferramentas,
materiais, peças de reposição, uniformes, EPI, bem como pelo transporte, quando
necessário á execução dos serviços especificados;

1.9. Fornecer fardamento completo identificando a empresa, tal como conjunto de
calça, camisa e calçado com solado de borracha em condições de perfeito
isolamento, crachá deidentificação, etc.; Prover meios de transporte adequado aos seus
profissionais, de forma a atender tempestivamente aos chamados e às autorizações de
serviços;

1.10. Apresentar no primeiro dia útil da semana subsequente à execução cos serviços
relatório dos atendimentos efetuados na semana anterior, registro fotográfico (ANTES) e
(DEPOIS) e relação dos trabalhadores envolvidos nos serviços ou quando so icitado pela
Unidade Gestora e/ou pela Secretaria Municipal da Educação;

1.11. Promover o pagamento dos profissionais envolvidos nos serviços, garantindo a eles
todas as vantagens financeiras decorrentes das Convenções Coletivas de Trabalho em
vigor;
1.12. Apresentar, sempre que solicitado pela Uridade Gestora, toda a documentação
referente aos profissionais envolvidos na execução dos serviços, inclusive ‘olhas de
pagamento, relatórios de fornecimento de vale-transporte, vale-refeição e outros insumos;

1.13. Cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e medicina do
trabalho, e diligenciar para que os seus empregados e os de seus possíveis
subcontratados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual (EPI). A Unidade
Gestora poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem
protegidos. O ônus da paralisação correrá por conta da CONTRATADA mantendo-se
inalterados os prazos contratuais;

1.14. Cumprir as normas de segurança constantes de disposições legais federais,
estaduais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos,
ações oureclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de
negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis
na execução dos serviços. Dar especial atenção às Normas Regulamentadoras do
Ministério do Trabalho e Emprego;

1.15. Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante
o horárioem que estiver prestando o serviço, não sendo permitido que o pessoal da
CONTRATADApermaneça em área que não seja relacionada ao trabalho;

1.16. A CONTRATADA deverá elaborar relatório de vistoria inicial de todos os prédios
cuja manutenção esteja sob sua responsabilidade, no prazo de 30 (trinta) dias corridos a
contar da assinatura do CONTRATO, especificando detalhadamente a situação em que
se encontram as edificações objeto dos serviços de engenharia civil constantes deste
Termo de Referência;

1.17. Entregar o Relatório de Vistoria Inicial a q~e se refere o item acima ao fiscal do
CONTRATO, em CD ou DVD, contendo relação dos prédios, com sua localização,
endereços. Adicionar acervo de fotos que mostrem as evidências e as reais condições dos
prédios quando do inicio da vigência do CONTRATO e outros dados que se fizerem
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necessários para se conhecer a real condição dos prédios;

1.18. A CONTRATADA deverá assegurar a manutenção da qualid
desempenho dos serviços realizados e materiais empregados, por no
(cento e oitenta) dias, acontar do recebimento definitivo;

1.19. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou emparte, os serviços de engenharia, de manutenção, materiais, equipamentos e peças
de reposição, objeto deste Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos,
não conformidade ou incorreções resultantes da execução, ou de materiais empregados,
sem ônus e no prazo fixado pela CONTRATANTE, sendo, ainda, responsável pelos danos
causados diretamente à Administração ou a terceiros;

1.20. Encaminhar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, a relação dos empregados
que executarão os serviços, bem como a comprovação de sua formação técnica, podendo

Q a CONTRATANTE impugnar aqueles que não preencherem as condições técnicasnecessárias;

1.21. Atender às instruções do CONTRATANTE quanto à execução e horários de
realização dos serviços, permanência e circulação de pessoas nas dependências do
CONTRATANTE

1.22. Responsabilizar-se por quaisquer serviços executados em desacordo com as
normastécnicas vigentes e pelas consequências resultantes de tais serviços;

1.23. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços descritos neste
Termo de Referência, em qualquer dia da semana, inclusive finais de semana e feriados,
sem interrupção. É exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas ccm todos
os encargos e obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais
resultantes da execução dos serviços, conforme art. 71 da Lei n° 8.666/93;

1.24. Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação

Q possível nos prédios, nas vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público ou privado,adjacente ao prédio do CONTRATANTE. Também providenciará toda e qualquer
sinalização e/ou isolamento das áreas de serviço inclusive com relação ao descarte do
material inservível e entulhos.

1.25. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da
CONTRATANTE.

1.26. Promover treinamento de mão de obra e realizar manutenção preventiva de suas
máquinas e ferramentas, com o objetivo obter um melhor desempenho no planejamento e
controledas atividades assim como a elevação do padrão de qualidade dos serviços e
produtos oferecidos.

1.27. A CONTRATADA será responsável por todos e quaisquer danos causados à
Unidade Gestora e/ou a terceiros em decorrência da inexecução ou da execução
inadequada dos serviços requisitados;
São obrigações do fornecedor. além das demais previstas nesta Ata e no Anexc 1:
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a) executar o fornecimento dos bens licitados dentro dos padrões estabelecidcs
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatóriq nesta At 4TtJR
no Anexo 1, que faz parte deste instrumento1 observando ainda todat as normas
técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição
aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar nas mesmas condições registradas, os acréscimos que se fizerem nas
compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s)
material(is) no Anexo II, de acordo com o art. 65, p. 1° da Lei 8.666/93, não sendo
necessária a comunicação prévia do Município; como também, aceitar, nas mesmas
condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fornecimento, até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado do contrato,
na forma do §1° do artigo 65 da Lei n°8.666/93;
g) entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços
do MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os
produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da
execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento
do material, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer
natureza;
1) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar
as condições para atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas
nas normas regulamentadoras pertinentes;
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICIPIO, no prazo de
24 (vnte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusaco pela

~ t~t3DLiaÍLct.’Ç~
‘da ti~~t’ á ‘N.f~o”,ç~l$»trçs,ftt,~.Cen 9,

Â ~O çt~ C ‘JIfl ,.oO7’3S’~ 343/QC’J3 Q1s



‘e•

administração, caso constatadas divergências nas especificações, às
exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Carta~
Contratado, ou, quando for o caso, da amostra/protótipo, com o material enfre4Ué,Z.—~
sujeitando-se às penalidades cabíveis;
p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para
o MUNICÍPIO, a correção ou substituição, dos bens que apresentem defeito durante
o período de garantia;

11. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
Os pagamentos serão efetuados mediante a entrega dos seguintes documentos, que
serãoretidos pela Contratante:
a) Nota fiscal /fatura emitida com base nos serviços realizados;
b) Cópia da folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados prestadores
de mãode obra de que trata a nota fiscal /fatura, ou folha de pagamento normal com
indicações desses segurados;

• c) Cópia da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração
dos segurados, de que trata a letra Ub~ acima devidamente quitada por instituição bancária;
d) Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e
contribuições federais, ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional e Receita Federal do Brasil, apresentando igualdade de CNPJ;
e) Cópia autenticada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e

Municipal;
f) Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CR5 do FGTS da
jurisdição da sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com
os demais documentos apresentados;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VIl-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelc Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de
1943.
h) Apresentação do Diário de Obras e relatório fotográfico dos serviços executados.

Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer

Q processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso estadocumentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua
autenticidade.

Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, até o último dia útil do mês
subsequente ao da realização dos serviços, com base nos certificados de medições
realizados, após as conferências e autorizações, segundo as exigências administrativas
em vigor.

Somente serão pagos os serviços, efetivamente executadas e materiais, efetivamente
aplicados. Os valores referentes aos serviços cue forem rejeitados, relativcs a urra
medição, serão retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los

Os faturamentos da CONTRATADA deverão se referir aos serviços realizados do primeiro
ao último dia de cada mês-calendário e deverão ser apresentados após a aprovação da
Medição e Emissão da Nota de Empenho da Despesa.

De conformidade com o que determina a Circular n° 3290, de 05/09/2005, do Banco
Central do Brasil, a CONTRATADA deverá inforn,~r no documento hábil de cobrança o
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nome completo da pessoa jurídica ou física, o CNPJ ou CPF, nome do Sai
Agência e n° da conta para depósito, pela CONTRATANTE, do crédito a
CONTRATADA tem direito. Os dados retro mencionados, obrigatoriamente, deverão se~
da mesma pessoa física ou jurídica contratada.
Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de atraso de pagamento,
motivado peIaCONTRATANTE, o valor a ser pagc será atualizado financeiramente desde
a data prevista para o pagamento até a do efetivc pagamento, tendo como base o índice
Nacional de Preços aoConsumidor Amplo — IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação
da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 - 1]x VP

onde:

AF = Atualização Financeira;

IPCA= Percentual atribuido ao índice Nacional de Preços ao ConsumidorAmplo;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;VP = Valor da parcela a ser paga.

É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do
serviço, contudo, na hipótese de se verificar a necessidade de algum estorno ou ajuste
nas medições subsequentes ao efetivo pagamento, o benefício auferido pela Contratada
será deduzido dos créditos que a contratada fizer~ us.
Eventuais acertos no boletim de medição a favor da CONTRATANTE, ocorridos após a
liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer jus,
incidindo sobre a parcela liquida uma atualização fnanceira em favor da CONTRATANTE,
mediante aplicação da fórmula e índices tratados acima.
A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualqjer
tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a
CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo.
NOTA: As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao. documento de cobrança, a que se refere a IN RFB N° 1234, de 11 de janeiro de 2012, em
duas vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no
documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de se não o fizerem, se
sujeitarão à retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do
documento fiscal.

O pagamento relativo à última etapa será efetuado após o recebimento definitivo do
serviço. Considerar-se-á como “data de conclusão dos serviços”, para contagem de
prazo, a da emissãopela CONTRATANTE do respectivo «Termo de Aceite e Recebimento
Definitivo dos Serviços”. A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de

qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos
seguintes casos:
a) Execução defeituosa dos serviços;
b) Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados;
c) Débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer proveniente da
execução doContrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros Contratos;
d) Não cumprimento de obrigação contratual hipótese em que o pagamento ficará
retido atéque a CONTRATADA atenda à cláusula infringida;
e) Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente. possam
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prejudicar aCONTRATANTE; e
f) Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.

O Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a ser baixadas pelo poder
Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas divergentes.

A PMB no ato de cada pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISSQN incidente sobre o valor da Nota FiscallFatura, responsabilizando-se
pelo recolhimento dos valores efetivamente retidos.
Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados antecipadamente quando
previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão ou entidade
licitadora.
O pagamento da Administração local deverá ser feito proporcionalmente à execução
financeirados serviços, seguindo, ainda, o acórdão N°2622/2013 — TCU — Plenfrio. Não
será permitido, em hipótese alguma, que a razão entre o valor da administração local e o

• valor global executado ultrapasse os percentuais previstos no acórdão TCU N°2622/2013
— TCU — Plenário.
Quando o desempenho for comprometido por medidas unilaterais da contratada, ou seja,
recessos, férias coletivas ou qualquer outra medida que ocasione diminuição iijustificada
das frentes de serviços, o valor da administração será revisto pela equipe de fiscalização,
bem como haverá a aplicação das sanções previstas.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Expedir as autorizações de serviços;
b) Designar um servidor para fiscalizar a execução do contrato;

c) Acompanhar e fiscalizar os serviços e material a ser fornecido através de servidor
(Gestor) devidamente designado para tal;
d) Anotará em registro próprio (RDO) todas as ocorrências relacionadas com a
execução do CONTRATO, determinando o que for necessário à regularidade das faltas ou
defeitos observados;
e) Prestar as informações e os esclarecimentos porventura necessários;
O Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e/ou equipamentos/materiais instalados
que estejam em desacordo com as respectivas especificações e/ou normas.
g) Promover o pagamento dos serviços á CONTRATADA;
h) Notificar a CONTRATADA quando: da realização de serviços sem qualidade
técnica e/ou com utilização de material de qualidade inferior; pelo não cumprimento de
prazos; pelo acabamento realizado e por todo e qualquer vício que coloque em risco a
execução e entrega do objeto.

13. SANÇÕES
13.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a Carta
Proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se ce modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará Impedido de Licitar e contratar com o
Município de Baturité e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Baturité
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes muitas e das
demais corninações legais:
13.1.1. muita de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contrataç~o no caso de:
a) recusar em~ebrar contrato quando regularmente convocado;
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b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a Carta Proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
13.1.2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação
do serviço, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior
a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
13.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de
atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço licitado.
13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer
das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo
das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.°

• 10.520/02, as seguintes penas:
13.2.1. advertência;
13.2.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.
13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de
Arrecadação Municipal — DAM.
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido
será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
13.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei.

14. EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA
14.1. A empresa CONTRATADA deverá manter uma equipe de técnicos, devidamente
qualificados, uniformizados e com os EPI’s exigidos conforme a natureza dos serviços,
portadoresde crachá de identificação, para atendimento às solicitações da CONTRATANTE
sendo constituída, no mínimo, pelos seguintes profissionais: eletricista de redes elétricas de
baixa tensão(com curso de NR 10), bombeiro hidráulico, pintor, carpinteiro, pedreiro e técnico
de telefonia;
14.2 Com o objetivo de dar suporte técnico e operacional aos profissionais acima, a
CONTRATADA deverá constar obrigatoriamente no seu quadro de empregados, Engenheiro
Civil,Engenheiro Eletricista, Técnico de nível médio e Encarregado de turma, devidamente
reconhecidos pelo CREA, inclusive para cálculos necessários ao bom funcionamento das
intervenções.
14.3 No caso de serviço de engenharia e manutenção objeto deste Termo de

Referência, que necessite de um profissional não relacionado acima para executar as
tarefas, a empresa CONTRATADA deverá fornecer a mão-de-obra necessária para tal.

14.4. Manter durante todo o CONTRATO, assistência técnica administrativa através de
Engenheiros Civil e Eletricista legalmente registrados junto ao CREA, como
responsáveis técnicosdo CONTRATO e dos serviços executados e em execução.

14.5. DA REVISÃO DE PREÇOS
Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da data de
apresentaçâoda proposta de percentual de preços pelo índice Nacional da Construção
Civil (INCC).
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Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice setorial. Quand
obtiver um desempenho crescente será passível de acréscimo, quando obtiver um
desempenho decrescente,será passível de decréscimo.

A CONTRA TADA deverá orotocolar a solicitacão de reaiuste avós aniversário da
provaste. na prazo limite máxima de 30 (trinta) dias posterior à divulpacão
do índice deresiustamento.

A concessão de reajustamento estará condicionada à solicitação formal do contratado,
restando sem direito à atualização pelo novo índice no período descoberto pela solicitação.
Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado
e caso oadimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por
culpa da CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela fiscalização da
CONTRATANTE.
Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os PREÇOS
contratuaisserão reajustados pela fórmula estabelecida no item acima, obedecendo-se os
seguintes critérios:

• a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as
etapasdos serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma
físico- financeiro; e
b) Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os
serviços forem executados.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
O preço estipulado será alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão de se;iços por
conveniência da Unidade Gestora, respeitando-se os limites previstos em lei e quando
comprovado odesequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.
A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos
unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser redjzida, em
favor do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a
composição orçamentária.

QUANTO A SUBCONTRATAÇÃO
Será admitida a subcontratação do Objeto pela licitante Contratada até o limite de 30 %
(trinta por cento) do valor total dos serviços, com base na planilha de custos
atualizada, observado odisposto no artigo 72 da Lei 8.666/93. Não será admitida a
subcontratação integral do objeto. A autorização para subcontratação será analisada caso
a caso pelo gestor do Contrato e deverá seguir o procedimento disposto na Portaria n°
226/2019 da SEINF, alterada pela Portaria n° 0130/2020, publicada no Diário Oficial do
Município de 01 de abril de 2020. A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui
a responsabilidade do contratado perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ
quanto à qualidade técnica do serviço executado.

14.10 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E CRITÉRIOS DE
ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
14.10,1. Será considerado vencedor o ctante que oferecer a proposta de MI~JOR
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PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE sobre o valor médio dos serviços
preço das peças, conforme lista de preços da concessionária autorizada do veículo.
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência;
14.10.2. A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua integralidade,
conforme este Termo de Referência;
14.10.3. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todcs os
termos deste termo de referência, em especial quanto à especificação dos bens e as
condições de participação, competição, julgamento e formalização do contrato, bem como
a aceitação e sujeição integral ás suas disposições e à legislação aplicável, notadamente
a Lei N°. 10.520/02 e Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada;
14.10.4. A Proposta deverá apresentar prazo de valicade não inferior a 60 (sessenta) dias;
B
14.10.5. Os percentuais finais deverão ser compaUveis com os de mercado, iguas ou
superiores à média daqueles apurados pelo Setor de cotações do Município de
Baturité/CE, responsável pela elaboração e emissão da Planilha de cotação, assim

• também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir;
14.10.6. A apresentação da proposta de preços inplica na ciência clara de todos os
termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as
condições de participação, competição, julgamento e formalização da ata de registo de
preços, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições c à legis~ção
aplicável notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada:
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou uritários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
b) Caso necessário, facultativamente a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutcs para
que o detentor de melhor lance envie ao e-mail informado prova de exequibIlidade,
devendo demonstrar
b.1) Planilha com os custos do produto de cada item;
b.2) Planilha com custo com a logística de entrega no município, evidenciando a mão de

• obra empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega.c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, a Pregoeira desclassificará a
proposta, convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a
apuração de proposta ou lance vencedor que atenda o requisito de exequibilidade.
d) Se a proposta ou o lance de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO não for acei:ável,
ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta
ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as condições de habilitação,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou
lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos.
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem a Pregoeira poderá negociar com a
licitante para que seja obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando nova data e
horário para a sua continuidade.
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsec~t.ente,
haverá opção, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos a-figos
44 e 45 da LC n. 123, de 2006, seguindo-se a discipli9a antes estabelecida, se for ocaso.
14.10.1. O lance ofertado depois de proferido se’~á irretratável, não podendo haver
desistência. suj.9~ndo-se o ctante desistente às penalidades constantes deste edital.
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